Resolução/PGE/MS/N. 063/2003, de 03 de janeiro de 2003.

   Insere artigo no Regimento Interno da PGE/MS.

O Procurador-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições conferidas pelo art. 8º, II, da Lei Complementar n. 95, de 26 de dezembro de 2001,

R e s o l v e:

Art. 1º Inserir artigo no Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado, com o seguinte teor:

“Art. 55. É fixado patamar mínimo, somados todos os débitos do devedor, para ajuizamento de execução fiscal, de acordo com a natureza do crédito:

I – de origem tributária:

a) IPVA e ITCD – 300 UAM;

b) outros – valor superior a 5.000 UAM.

II – de origem não tributária:

a) do Poder Executivo – valor superior a 1.000 UAM;

b) outros – valor superior a 500 UAM”.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campo Grande, 03 de janeiro de 2003.

José Wanderley Bezerra Alves

Procurador-Geral do Estado
